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 COMO GUARDAR O TEXTO

Para guardar este texto (incluindo dados adicionais) seleccione a opção GUARDAR (em inglês, SAVE) no seu browser (Explorer, Navigator…), dentro do menu FICHEIRO (em inglês, FILE).

Na opção GUARDAR COMO (em inglês, SAVE AS), também no menu FICHEIRO, poderá guardar o texto e atribuir um novo nome.
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 COMO IMPRIMIR O TEXTO

Para imprimir este texto (incluindo dados adicionais) seleccione a opção IMPRIMIR (em inglês, PRINT) no seu browser, dentro do menu FICHEIRO (em inglês, FILE).

Também poderá aceder a esta função seleccionando o botão de impressão (com a imagem de uma impressora), disponível na barra de ferramentas.

NOTA IMPORTANTE

Para voltar ao artigo não feche esta janela. Utilize o botão do browser RETROCEDER (em inglês, BACK), situado no lado esquerdo da barra de ferramentas. 

Portugal e Inglaterra: de D. Fernando ao mapa cor-de-rosa (I)

José Calvet de Magalhães *
Janus 99-00
As relações de Portugal com a Inglaterra remontam aos primórdios da monarquia portuguesa, mas assumiram uma particular importância com a celebração da aliança política dos dois países nos reinados de D. Fernando (1367-1383) e D. João I (1384-1433).

A aliança teve por fundamento as lutas entre Portugal e o reino de Castela e Leão, em que andou também envolvido John of Gant, duque de Lencastre, quarto filho do rei Eduardo III de Inglaterra, casado com a princesa Constança, filha mais velha do rei Pedro, o Cruel, de Castela. Quando este foi assassinado por seu irmão Henrique de Transtâmara, que assumiu o trono de Castela com o título de rei Henrique II, D. Fernando invadiu Castela, aliando-se aos reis de Aragão e Granada. Pelo tratado de Alcoutim (31 de Março de 1371) que pôs termo à guerra, o rei de Castela comprometeu-se a dar a sua filha Leonor em casamento a D. Fernando. Quando este, quebrando esse acordo, casou com D. Leonor Teles, o rei de Castela declarou guerra a Portugal.

D. Fernando aliou-se então a John de Gant, que pelo seu casamento reclamava o trono de Castela, celebrando com ele um acordo de aliança em 10 de Julho de 1372. Desejando D. Fernando, todavia, que a aliança fosse efectivada com o próprio rei de Inglaterra, pai do duque, enviou embaixadores a Londres que assinaram, na catedral de S. Paulo, o acordo de aliança de 16 de Junho de 1373.

Dona Filipa de Lencastre

Na guerra com Castela, motivada pela sucessão de D. Fernando, D. João I solicitou o auxílio do rei de Inglaterra Ricardo II, tendo sido celebrada a aliança entre os dois países pelo tratado assinado em Windsor em 9 de Maio de 1386. Em 1 de Novembro desse ano, D. João I encontrou-se, no norte de Portugal, com o duque de Lencastre, que viera à península para reclamar o trono de Castela, – ajustando-se entre ambos uma aliança e, para selar essa aliança, assentou-se no casamento da princesa Filipa, filha do duque, com D. João I, casamento que foi celebrado no Porto em 2 de Fevereiro de 1387.
A aliança medieval luso-britânica, cuja expressão máxima no plano militar se traduziria na vitória de Aljubarrota, consolidou a independência portuguesa em relação ao seu poderoso vizinho, permitindo a Portugal lançar-se numa vasta empresa marítima, impulsionada pelo infante D. Henrique, um dos filhos de Filipa de Lencastre e, portanto, parente próximo dos reis de Inglaterra e cunhado do duque de Borgonha, Filipe o Bom, o poderoso aliado da Inglaterra. Até à segunda metade do séc. XVI, as nações marítimas europeias respeitaram os privilégios concedidos pelo Papa a Portugal proibindo aos estrangeiros navegarem para as conquistas portuguesas nas diversas partes do mundo, mas as grandes riquezas que os portugueses retiravam do comércio que faziam na África, principalmente na costa da Mina, excitaram sobretudo a inveja e a cobiça dos ingleses. Os ataques dos corsários ingleses, sobretudo a partir do reinado da rainha Isabel I, com o desenvolvimento da marinha inglesa, coincidiram com o reinado de D. Sebastião. Depois de longas disputas com as autoridades inglesas, de 1561 a 1576, a rainha Isabel acabou por assinar um tratado com Portugal, em 29 de Outubro de 1576, pelo qual a Inglaterra se comprometeu a não conceder mais cartas de corso para os seus corsários traficarem na costa da Barbaria, ficando os súbditos ingleses autorizados apenas a navegar e comerciar em Portugal, e nas ilhas dos Açores e da Madeira. Este tratado, chamado de "abstinência", tinha uma duração de três anos, podendo ser renovado. A morte de D. Sebastião na batalha de Alcácer Quibir, em 4 de Agosto de 1578, e os acontecimentos políticos que se seguiram, não permitiram que o tratado fosse renovado. Durante a ocupação do trono português pelos reis espanhóis, Portugal seguiu a sorte da política externa fixada por Madrid, que levou a um estado de guerra quase permanente com a Inglaterra.

A pressão de Cromwell

Com a Restauração, D. João IV procurou logo restabelecer a antiga aliança luso-britânica, mas a situação interna inglesa na altura era, porém, bastante crítica. Carlos I estava em conflito aberto com o Parlamento, que fora forçado a reunir. Logo no início de 1641 a rebelião chefiada por Oliver Cromwell, iniciada nesse ano, acabou por levar à decapitação de Carlos I em 1649. Em guerra com a Espanha,

D. João IV necessitava fazer renascer a aliança com Inglaterra e obter o seu apoio militar. Cromwell, designado protector da Inglaterra, conhecendo a situação difícil de Portugal, impôs pesadas condições para a assinatura de um novo tratado, assinado finalmente em 10 de Junho de 1654. Em virtude da hesitação de D. João IV em ratificar um tal tratado, Cromwell enviou duas esquadras ao Tejo para forçar a ratificação. 
Quando os Stuarts voltaram a ocupar o trono inglês, D. Afonso VI promoveu novas negociações com Carlos II, o novo rei de Inglaterra, propondo o casamento de D. Catarina com o monarca inglês, com um importante dote em dinheiro e a cessão de Tânger e Bombaim. O acordo foi assinado em Londres em 23 de Junho de 1662. Além de a Inglaterra se obrigar a proteger o território de Portugal, obrigava-se também a proteger os territórios ultramarinos portugueses. 
Durante a guerra de sucessão de Espanha, Portugal apoiou, a princípio, o candidato francês ao trono espanhol, mas acabou por tomar o partido do arquiduque Carlos da Áustria, apoiado pela Inglaterra, assinando em 16 de Maio de 1703 dois tratados: um da aliança defensiva com a Grã-Bretanha e os Países Baixos; e o outro de aliança ofensiva com a Grã-Bretanha, a Áustria e os Países Baixos. John Methuen, o enviado inglês que negociou estes tratados, negociou igualmente um tratado de comércio entre Portugal e Inglaterra, conhecido pelo "tratado de Methuen", assinado em 27 de Dezembro de 1703. 
Quando em 1756 eclodiu a guerra dos Sete Anos, opondo a Inglaterra e a França, Portugal foi pressionado por este último país e pela Espanha, para se aliar ao "Pacto de Família" celebrado entre os monarcas da casa de Bourbon, visto o rei D. José I ser casado com uma princesa Bourbon. Pombal resistiu, porém, a estas pressões, acabando por tomar o partido britânico. Portugal foi invadido por forças espanholas e o governo britânico enviou para Portugal um contingente militar que, juntando-se às forças portuguesas e sob o comando do conde de Lippe, conseguiu deter a ofensiva espanhola.
Contra a França

Após a decapitação de Luís XVI, em 21 de Janeiro de 1793, a Grã-Bretanha e a Espanha, além de outros países, declararam guerra a França. Em 15 de Julho desse ano, Portugal celebrou um tratado com a Espanha e, em 26 de Setembro, outro com a Grã-Bretanha, para participar na coligação contra a França revolucionária. As operações hispano-portuguesas na região de Russilhão foram, no entanto, mal sucedidas. A Espanha finalmente negociou com a França e acabou por cair sob o domínio político de Napoleão que, entretanto, se apoderara do poder em França. Uma série de dificuldades surgiram entre Portugal e a França que culminaram com o ultimato de Napoleão para Portugal aceitar o bloqueio continental que ele decretara contra a Grã-Bretanha. Perante a atitude dúbia de Portugal, que procurava evitar romper com o seu velho aliado, Napoleão ordenou a invasão de Portugal. 
O princípe-regente D. João, depois de grandes hesitações, assinou, a 22 de Outubro de 1807, um acordo secreto com a Grã-Bretanha pelo qual se previa a transferência da sede da monarquia portuguesa para o Brasil e a ocupação temporária da Madeira pelas forças britânicas. Com a chegada das forças comandadas por Junot a Abrantes, a corte portuguesa embarcou, em 29 de Novembro de 1807, com destino ao Brasil, escoltada por uma esquadra britânica. Cumprindo um compromisso assumido pelo acordo secreto de 1807, o governo português, instalado no Rio de Janeiro, celebrou com a Grã-Bretanha um tratado de aliança e amizade e um tratado de comércio e navegação, ambos assinados em 19 de Fevereiro de 1810. No quadro do Congresso de Viena, Portugal assinou um tratado com a Grã-Bretanha, em 22 de Janeiro de 1815, que anulou o tratado político de 1810, e pelo qual os portugueses ficaram proibidos de comprar e traficar escravos ao norte do Equador, obrigando-se ambos os países a fixar, em tratado futuro, o termo do tráfico nos domínios portugueses. Em 1825, quando, pelos seus próprios termos, o tratado de comércio de 1810 (que repetia os termos do "acordo de Methuen" de 1703) poderia ser revisto ou renovado, Palmela, então embaixador em Londres, iniciou negociações com o governo britânico para a substituição deste acordo e a assinatura de outro relativo à extinção de tráfico de escravos.

De Sá da Bandeira a Almeida Garrett

Os sucessos políticos que se seguiram à morte de D. João VI, em Março de 1826, interromperam essas negociações. Após a vitória liberal em 1834, essas negociações foram retomadas por Palmeia, que ocupava então a pasta dos Negócios Estrangeiros. A revolução de Setembro de 1836 interrompeu, de novo, estas negociações que foram reatadas em 1837 por Sá da Bandeira, o paladino do anti-esclavagismo, mas tais negociações fracassaram. Irritado com o arrastamento das negociações, Palmerston conseguiu fazer aprovar pelo Parlamento britânico um bill destinado a suprimir o tráfico português de escravos, permitindo aos cruzadores britânicos que visitassem os navios mercantes portugueses e os apresassem, contra as disposições dos tratados vigentes. A medida provocou enorme indignação em Portugal, levando o chefe de governo, barão da Ribeira de Sabrosa, a apresentar um violento protesto em Londres e noutras capitais, incluindo Washington. 
Numa manobra estratégica destinada a limitar as pretensões britânicas em matéria comercial, o governo português iniciou a negociação de um tratado de comércio com os Estados Unidos que, desde longa data, vinha pressionando o governo de Lisboa para celebrar tal acordo. Negociado por Almeida Garrett, foi este acordo assinado em 26 de Agosto de 1840, e baseava-se nos princípios da liberdade de comércio e de reciprocidade, incluindo a cláusula da nação mais favorecida. Esta cláusula impediria que um tratado futuro com a Grã-Bretanha contivesse quaisquer privilégios exclusivos, pois estes teriam que ser estendidos aos Estados Unidos. Não tardou que novas negociações com as autoridades britânicas se iniciassem, levando à assinatura, em 3 de Julho de 1842, de um tratado de comércio e navegação e de um outro tratado sobre a completa abolição de tráfico de escravos.
*José Calvet de Magalhães    

Embaixador. Professor Associado na UAL. Membro da Academia Portuguesa de História.
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